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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. OPOSIÇÃO 
CONTRA  O  ACÓRDÃO. ALEGAÇÃO  DE 
CONTRADIÇÃO. VÍCIO  NÃO CARACTERIZADO. 
RECOLHIMENTO  DO  FGTS  -  FUNDO  DE 
GARANTIA POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  PRAZO 
TRINTENÁRIO.  DESCABIMENTO.  PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. MATÉRIA  DEVIDAMENTE 
ENFRENTADA NO DECISÓRIO.  PRETENSÃO DE 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE 
PELO MEIO ESCOLHIDO. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas 
nos  casos  de obscuridade,  contradição ou omissão, 
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se 
prestando ao reexame do julgado,  e,  não existindo 
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quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente, 
impõe-se a sua rejeição.

-  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  o 
entendimento  no  sentido  de  que  o  prazo  para 
cobrança de depósito do FGTS - Fundo de Garantia 
por  Tempo  de  Serviço,  nas  relações  em  que  a 
Fazenda Pública  figure  como sujeito  passivo,  é  de 
cinco  anos,  haja  vista  o  prescrito  no  art.  1º,  do 
Decreto nº 20.910/32,  que  por ser norma de cunho 
especial, se sobrepõe à lei geral.

- Se a parte dissente tão somente dos fundamentos 
narrados  no  decisum combatido,  deve  se  valer  do 
recurso adequado para impugná-lo, não se prestando 
os embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA, a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls. 
72/73V,  opostos  por  Margarida  Wyara  Soares  dos  Santos contra  os  termos  do 
acórdão, fls.  62/70, proferido pela Quarta Câmara Cível desta Corte de Justiça, que, 
por  votação  unânime,  rejeitou  a  preliminar  e,  no  mérito, negou  provimento  à 
Apelação e à Remessa Oficial, nos autos da Ação Ordinária de Cobrança manejada 
em face do Município de Bayeux.

Em suas razões, a embargante alegou a existência de 
contradição no julgado, sob a alegação de que  a prescrição aplicada, nos casos de 
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cobrança do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, é trintenária (30 anos) 
e não quinquenal (05 anos)

É o RELATÓRIO.

VOTO 

De início, é oportuno esclarecer que, nos moldes dos 
incisos I, II e III, do art. 1.022, do Novo Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, 
para  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a 
requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

No caso dos autos, a embargante alega que o acórdão 
impugnado  revela-se  contraditório  ao  aplicar  a  prescrição  quinquenal  e  não 
trintenária ao caso dos autos.

Na  hipótese,  percebe-se  que  a  recorrente  não  se 
conformou com a fundamentação da decisão contrária às suas pretensões e lançou 
mão  dos  declaratórios  de  maneira  totalmente  infundada,  sob  a  alcunha  de 
contradição,  tentando,  tão  somente,  rediscutir  o  feito,  pois,  analisando  o  decisum 
embargado, verifica-se que, no acórdão em questão, a abordagem acerca da temática 
abordada  foi  clara  e  detida,  consoante  se  depreende  dos  excertos  do  acórdão 
impugnando que abaixo reproduzo, fls. 65/67:

Sustenta a recorrente que a prescrição, nos casos de 
cobrança do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço, é trintenária (30 anos) e não quinquenal 
(05 anos), como foi considerado pelo Magistrado em 
primeiro grau.
Tal alegação, contudo, não merece prosperar, pois, de 
acordo  com  o  novo  entendimento  exarado  pelo 
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Supremo Tribunal Federal, o prazo prescricional para 
percebimento do recolhimento do FGTS - Fundo de 
Garantia  por  Tempo  de  Serviço  passou  a  ser 
considerado  de  05  (cinco)  anos,  e  não  mais  de  30 
(trinta)  anos,  com  arrimo  no  art.  7º,  XXIX,  da 
Constituição Federal. Eis o dispositivo legal:
Art.  7º.  São  direitos  dos  trabalhadores  urbanos  e 
rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social:
(...)
XXIX  -  ação,  quanto  aos  créditos  resultantes  das 
relações  de  trabalho,  com  prazo  prescricional  de 
cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até 
o limite de dois anos após a extinção do contrato de 
trabalho;
A propósito,  recente  julgado do  Supremo Tribunal 
Federal:
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  Direito  do 
trabalho.  Fundo de garantia  por  tempo de serviço 
(FGTS).  Cobrança  de  valores  não  pagos.  Prazo 
prescricional. Prescrição quinquenal. Art. 7º, XXIX, 
da  constituição.  Superação  de  entendimento 
anterior  sobre  prescrição  trintenária. 
Inconstitucionalidade dos  arts.  23,  §  5º,  da  Lei  nº 
8.036/1990 e 55 do regulamento do FGTS aprovado 
pelo  Decreto  nº  99.684/1990.  Segurança  jurídica. 
Necessidade  de  modulação  dos  efeitos  da  decisão. 
Art.  27  da  Lei  nº  9.868/1999.  Declaração  de 
inconstitucionalidade  com  efeitos  ex  nunc.  Recurso 
extraordinário a que se nega provimento. (STF; ARE 
709.212;  DF;  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes;  Julg. 
13/02/2015; DJE 19/02/2015; p. 27).
Igualmente, este Sodalício já se pronunciou acerca da 
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temática abordada:
APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA. 
SERVIDORES  PÚBLICOS.  CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA IRREGULAR PELO ENTE ESTATAL. 
AUSÊNCIA  DE  PRÉVIA  APROVAÇÃO  EM 
CONCURSO  PÚBLICO.  NULIDADE.  FUNDO  DE 
GARANTIA  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO. 
POSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO.  APLICAÇÃO 
DA SÚMULA Nº 363 DO TST E DO ART. 19-A DA 
LEI  Nº  8.036/90.  PRECEDENTE  DO  STF. 
OBSERVÂNCIA  DA  PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. PROVIMENTO  DO  RECURSO. 
Ainda que nulo o contrato de trabalho firmado com 
a  administração,  em  função  da  inobservância  da 
regra constitucional que estabelece prévia submissão 
a  concurso  público,  subsiste  para  o  trabalhador  o 
direito ao levantamento das quantias depositadas na 
sua  conta  vinculada  ao  FGTS,  a  título  de 
indenização. O pretório excelsior, em julgamento de 
recurso  extraordinário  com  repercussão  geral 
reconhecida, chancelou a constitucionalidade do art. 
19-a da Lei nº 8.036/90, que estabelece o direito ao 
depósito  do  FGTS  para  trabalhadores  contratados 
sem concurso público. Nas relações jurídicas de trato 
sucessivo  em  que  a  Fazenda  Pública  figure  como 
devedora, quando não tiver sido negado o próprio 
direito  reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as 
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação (súmula nº 85, STJ). (TJPB; APL 
0013364-71.2014.815.2001;  Segunda  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do 
Valle Filho; DJPB 06/04/2015; Pág. 13) - destaquei.
Por  tais  razões,  é  de  se  rechaçar  a  prejudicial 
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aventada pela apelante.

A título  de  esclarecimento,  convém  ressaltar  que, 
muito  embora  inexista  contradição  alguma a  sua  sanada,  essa  relatoria  passou a 
amparar  o  seu  posicionamento  acerca  da  prescrição  quinquenal  com  base  no 
entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  -  o  qual  firmou  entendimento  no 
sentido de que, nos termos do  Decreto nº 20.910/32,  o demandante só faz jus aos 
recolhimentos do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço nos cinco anos 
anteriores a data do ajuizamento da ação.

Assim,  quando  o  sujeito  passivo  da  relação 
processual for a Fazenda Pública, o prazo prescricional para reclamar o depósito do 
FGTS -  Fundo de  Garantia  por  Tempo de Serviço,  será  o  previsto  no art.  1º,  do 
Decreto nº 20.910/32, segundo o qual “as dívidas passivas da União, dos Estados e 
dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal,  
Estadual  ou  municipal,  seja  qual  for  a  sua  natureza,  prescrevem  em  cinco  anos 
contados da data do ato ou fato do qual se originaram”.

A propósito, julgado do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO 
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FGTS. 
COBRANÇA EM  FACE  DA FAZENDA PÚBLICA. 
PRAZO  PRESCRICIONAL  QUINQUENAL. 
PREVALÊNCIA  DO  DECRETO  20.910/32. 
PRECEDENTES.  1.   "O Decreto  20.910/32,  por  ser 
norma especial,  prevalece sobre a lei geral.  Desse 
modo,  o  prazo  prescricional  para  a  cobrança  de 
débito  relativo  ao  FGTS  em  face  da  Fazenda 
Pública  é  de  cinco  anos" (REsp  1.107.970/PE,  Rel. 
Ministra  Denise  Arruda,  Primeira  Turma,  DJe 
10/12/2009).  2.  Agravo  interno  não  provido.  (STJ  - 
AgRg  no  REsp  1525652  /  MG,  Rel.  Min.  Mauro 
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Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  Data  do 
Julgamento 10/03/2016, DJe 16/03/2016) - negritei.

Igualmente,  este  Sodalício  já  se  pronunciou acerca 
da temática abordada:

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME  NECESSÁRIO. 
Ação  de  cobrança.  Contratação  de  caráter 
temporário. Prazo indeterminado e inobservância da 
regra do concurso público. Violação do  art. 37, II e 
IX,  da  CF.  Contrato  nulo.  Direito  ao  FGTS.  Atual 
entendimento  do  STF.  Precedente  do  STF  e  desta 
corte. Prazo de prescrição de cinco anos Decreto nº 
20.910/ 32. Provimento parcial do apelo e do reexame 
necessário. A contratação de servidor, com fulcro no 
art.  37,  IX,  da  Constituição  Federal  de  1988,  não 
revela qualquer vínculo trabalhista disciplinado pela 
consolidação das Leis do trabalho (clt), sendo certo 
que a relação existente entre o poder público e seus 
servidores  contratados  temporariamente  será 
sempre de cunho jurídico-administrativo, ainda que 
tenha havido prorrogação indevida do contrato de 
trabalho. Nesse cenário, a nulidade contratual, por 
flagrante  violação  à  exigência  constitucional  de 
prévia  aprovação  em concurso  público  e  falta  de 
comprovação do excepcional interesse público, gera 
à parte contratada unicamente o direito ao saldo de 
salários  e  ao  FGTS. Em  se  tratando  de  contrato 
administrativo, para a cobrança de contribuições de 
FGTS,  aplicável  ao caso a  prescrição quinquenal, 
prevista  no  art.  1º  do  Decreto  nº  20.910,  sendo 
devidas apenas as parcelas vencidas nos cinco anos 
anteriores  à  propositura  da  ação,  e  não  de  todo 
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período laborado. Ante o exposto, dou provimento 
parcial ao apelo, bem assim ao reexame necessário, 
tão somente para condenar o apelante ao pagamento 
apenas das parcelas do FGTS vencidas após os cinco 
anos  anteriores  à  propositura  da  ação.  (TJPB;  APL 
0004111-24.2013.815.0181;  Rel.  Des.  José  Aurélio  da 
Cruz; DJPB 01/04/2016; Pág. 7) - negritei.

Diante  dessas  considerações,  entendo  que  as 
referidas alegações revelam claramente a intenção do embargante de reexaminar a 
matéria e obter novo pronunciamento em seu favor, o que é inadmissível em sede de 
embargos de declaração.

Nesse sentido,  o  Superior  Tribunal  de Justiça  já  se 
manifestou:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO CONTRA DECISÃO EM RECURSO 
ESPECIAL.  CARÁTER  INFRINGENTE. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL.
ACÓRDÃO  RECORRIDO.  OMISSÃO  E 
OBSCURIDADE.  NÃO  EXISTÊNCIA.  AÇÃO 
REVISIONAL.  CONTRATOS  DE  ABERTURA  DE 
CRÉDITO  EM  CONTA  CORRENTE  E  DE 
EMPRÉSTIMO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS. 
TERMO  FINAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
COMPENSAÇÃO.  ENUNCIADOS  296  E  306  DA 
SÚMULA DO STJ.
1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar 
obscuridade,  omissão  ou  contradição  porventura 
existentes no acórdão,  não servindo à rediscussão 
da matéria já julgada no recurso.
2.  Excluída  a  comissão  de  permanência,  os  juros 
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remuneratórios,  nos  termos  do  enunciado  296  da 
Súmula do STJ, são devidos até o efetivo pagamento 
da dívida.
3.  Havendo  sucumbência  recíproca,  o  valor  dos 
honorários  advocatícios  deverá  ser  compensado,  a 
teor do disposto no verbete sumular 306 do STJ.
4.  Embargos  de  declaração  recebidos  como agravo 
regimental, a que se nega provimento.
(EDcl  no  REsp  615.047/RS,  Rel.  Ministra  MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
03/05/2012, DJe 09/05/2012) - destaquei.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) 
e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o 
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 30 de agosto de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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